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A pr imei ra necessidade do homem é a a l imentação , 

necessidade p r imord ia l de todos os se res v i v o s . Vem logo a 

s egu i r o a b r i g o , como necessidade quase tHo pfcímente como a 

a l imentação . 

A a v a l i a r M I O h a b i t a t dos out ros p r ima ías , nSo 

cus ta a admi t i r que o homem tenha aparecido na Ter ra em r e 

g iões que, pela na tu reza do c l ima, nfio exigiam abr igo e spe 

c i a l ; l á e s t ava a ramaria da f l o r e s t a para o l i v r a r dos a r 

dores do so l e um t ronco de árvore ou um rochedo para o pro 

t ege r con t ra uma chuvada mais f o r t e , tocada pelo ven to . 

Com o andar dos tempos impôs-se ao homem a neces

sidade de a r r a n j a r um abr igo mais e f i c a z . A i s s o nSo eerSo 

e s t r anhas as mudanças de clima das épocas g l a c i a r e s que o 

devem t e r levado a r e f u g i a r - s e em g r u t a s n a t u r a i s , onde dei^ 

xou abundantes v e s t í g i o s da sua permanência, ou a c o n s t r u i r 

a b r i g o s , escavando a t e r r a com os u t e n s í l i o s rudimentares 

que a sua i n v e n t i v a i a c r i ando . 
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Foram estas as primeiras habitações dos homens; 

as grutas naturais e aa cavernas que ele próprio abriu no 

seio da t e r r a . E ainda hoje, decorridos muitos séculos,elas 

continuam a Ber u t i l i z a d a s . >a vezes a sua u t i l i zação nes

te B tempos a t r ibu i - se o carácter de pitoresco e de folclo

r e , mas no fundo es tá a incapacidade económica dos que as 

o c u p o a - * ^ W . | 
E o que sfio os bairros de l a t a de hoje senfio o 

equivalente das cavernas de há muitos milhares de anoBÎ Só 

que nesses recuados tempos todos estavam nas mesmas condi

ções enquanto que hoje a exis tência desses bairros é um in

sul to para quem neles vive e uma vergonha para a organiza-

çao das sociedades chamadas c iv i l i zadas . 

Com o decorrer dos séculos, das grutas e cavernas 

passou-se a construções propriamente d i t a s , ao princípio ru 

dimentares, como muitas das que se encontram nas c i tán ias 

do nosso pais , consti tuídas por uma única dependência, onde 

talvez se guardasse o fogo e se dormia nas noites de inver

no. 

Os tempos iam passando e o homem ia descobrindo 

técnicas que lhe permitiam t i r a r partido dos materiais a 

sua disposiçfio para dominar, num ritmo sempre crescente, a 

natureza. la-se pouco a pouco esboçando um esquema de d iv i 

são do trabalho e a humanidade ia-se diferenciando em c las 

ses . 

0 significado da habitaçfio foi evoluindo no tempo 

e, partindo dessas construções rudimentares de épocas remo-
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t a s , chegou-se a cons t rução , nfio só de templos grandiosos 

para OB deuses , mas também de pa lác ios para os grandes da 

T e r r a , cujas r u í n a s a inda hoje nos assombram pe l a v a s t i d ã o , 

pelo luxo e pelo conforto que proporcionavam. 

As conquis tas da t é c n i c a , porém, nHo levaram os 

seus benef íc ios a todo o ser humano, bem longe d i s s o , é cer 

t o que o homem se pôde e s t ende r e ocupar Zonas que, pe la as_ 

perejra do clima ter iam noutros tempos s ido i n a b i t á v e i s , mas 

assim como continuou a haver senhores e escravos (e ainda 

hoje podemos v e r i f i c a r a sua e x i s t ê n c i a , se bem que mascara 

da) também continuou a haver pa lác ios e b a r r a c a s , somente 

que agora e x i s t e uma longa sucessão de formas en t re e s t e s 

d o i s extremos, a medida que a Humanidade va i percorrendo o 

caminho da emane ipaçaeuDAOEE 
UNIVERSIDADE DO PORTO 

Mas como estamos ainda longe de chegar ao fim da 

e s t r a d a . . . 

A habitaçfio ao longo dos tempos t e r á s i d o : primei^ 

r o , simples lugar de abr igo num ambiente h o s t i l , depois l u 

gar de permanência durante o t r aba lho d i á r i o das l i d e s ca

s e i r a s ; mais ta rde também o f i c i n a , quando começaram a su r 

g i r as t é c n i c a s mais va r i adas ao n ive l a r t e s a n a l . Dum modo 

g e r a l e para as c l a s s e s menos favorec idas é a inda hoje esse 

o seu s i g n i f i c a d o . 

Quem p e r c o r r e r alguns b a i r r o s d e s t a nossa cidade 

do Porto verá com frequência um homem, as vezes acompanhado 

de um ou do i s f i l h o s , a c a r p i n t e i r a r na dependência com por 

t a para a rua , ou a coser uns s a p a t o s , ao mesmo tempo que 
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ouve a mulher, l á para d e n t r o , a arrumar a casa ou a mexer 

nas pane l a s , quando nfio e s t á também à po r t a da rua a vender 

sa rd inhas ou f r u t a melada. 0 i n t e r i o r da caBa mal se d i s t i n 

gue, numa semi-escuridfio e, na r u a , t r ê s ou quatro miúdos, 

muito sujos e e s f a r r apados , en t re têm-se como podem, a "brin

car com l a t a s ve lhas e tampas de g a r r a f a s . 

0 que se deve entender por habitaçfio? 

A habitaçfio e s t á de t a l forma l i gada a r e a l i dade 

s o c i a l dum momento h i s t ó r i c o determinado* que ao p rocu ra r 

mos uma definiçfio temos de c o n s i d e r a r , nfio só as re laçSes 

de produçSo, como a divisSo da sociedade em c l a s s e s . Se,por 

um lado , existem d iversos elementos comuns a todas as h a b i -

taçBes , por outro lado os planos das casas sfio p ro jec tados 
UNIVERSIDADE DO PORTO 

conforme o t i po de Homem que as va i h a b i t a r . E, precisamen

t e , porque a habitaçfio nfio pode ser considerada independen

te do seu meio, e l a r e f l e c t e a transformaçSo das e s t r u t u r a s 

que exprimem a evoluçSo dos d iversos meios s o c i a i s . 

P o r t e n t o , qualquer definiçfio de habi taçfio, s e r á 

vaga e imprecisa , na medida em que se exclua e s t a "do qua

dro ma te r i a l duma Sociedade no espaço ." ( l ) <AJAL • | 

Por toda a par te se vê a segregraçfio s o c i a l , Ho

mens e Mulheres vivendo nas p iores condições de s a l u b r i d a 

de , - sempre f rus tados nas suas a sp i r ações e na real izaçf io 

das suas necess idades f í s i c a s e e s p i r i t u a i s . 

Sfio e s t e s alguns dos p r i n c i p a i s aspectos da c r i s e 

do alojamento que exprimem o c o n f l i t o en t re as fo rças produ 
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t i v a s e es suas r e l a ções com a produção c a p i t a l i s t a . Por oji 

t r a a p a l a v r a s , queremos d ize r que nSo podemos d e s l i g a r a 

c r i s e do alojamento da c r i s e da p róp r i a c i v i l i z a ç ã o . Se nos 

debruçarmos atentamente sobre a c r i s e do alojamento, v e r i f i 

cemos, como anotou Chumban de Lauwe, que e l a nfio aparece s_b 

mente devido a i n s u f i c i ê n c i a doa meios t écn icos da cons t ru 

ção, a d e s t r u i ç ã o de alojamento a provocados pelas g u e r r a s , 

à conjuntura económica desfavorável ou fee pressões demográ

f i c a s . B fundamentalmente devida ao aparecimento de novas 

necess idades e de novas asplraçBee que a sociedade é inca

paz de s a t i s f a z e r . 

Parece-nos poder hoje d e f i n l r - s e habitaçfio como 
— — — — - — -

um conjunto de const ruções e e s t r u t u r a s de t a l modo in tegra , 

das num ambiente que permitam ao agregado f a m i l i a r que a 

u t i l i z a uma vide harmónica com comodidade e confor to , em 

que se possam desenvolver todas as v i r t u a l i d a d e s dos mem

bros dease agregado, quer f í s i c a s quer e s p i r i t u a i s , pare a 

aua p róp r i a f e l i c i d a d e , no aeio duma aociedade o r i en tada 

por supe r io re s i d e a i s de j u s t i ç a e f r a t e r n i d e d e . 

Vivendo na cidade do Por to , há b a s t a n t e s anos, oa 

aspec tos que, ao longo do tempo^ de la fomoa apreendendo e s 

tilo na base do que pensamos sobre os problemas susc i t ados 

pelo binómio homem-alojamento. 

Ha e laboração do t r aba lho que apresentamos, a c ida 

de do Porto es teve sempre p resen te no nosso e s p í r i t o . . 
I 6S00 
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2 . AGREGADO FAMILIAR E ALOJAKEKTO 

FACULDADE DE ARQUfTECTURA 
UNIVERSIDADE DO PORTO 
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Ho sentido de melhor precisar o comportamento da 
Família em funçHo do Alojamento há que partir de algumas no 
ç3es que caracterizam o aglomerado familiar. Em relaçHo a 
Família, há a considerar, dentro das estruturas sociais 
existentes, a sua situaçSo económica, a condição social e 
ainda a sua posição geográfica. Por exemplo, no Porto, a 
própria distribuição das famílias nas diversas zonas da ci
dade, exprime o seu nível sócio-económico. 

A população activa esté agrupada em categorias s.ó 
cio-profissionais, constituindo cada uma delas um grupo sen 
slvelmente homogénio, em funçSo do seu nível económico, cul 
tural e condição social. Cada grupo tem um estilo de vida 
próprio, Intimamente ligado aos recursos financeiros fami
liares. Este estilo de vida reflecte-se fundamentalmente no 
alojamento, quer no seu arranjo interior, quer na sua loca
lização. 

Com certeza que o arranjo do alojamento exerce 
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uma notável influência nas relaçBes entre os diversos ele
mentos que constituem o agregado familiar e nas suas pró
prias actividades. 

Nas circunstancias actuais o alojamento, mesmo 
nos bairros novos, está longe de corresponder ás necessida
des e aspirações dos mais diversos agregados familiares. 

Cada alojamento traduz nBo só o grau de instruçlo 
dos seus locatários, mas sobretudo o seu nível de vida. Na 
cidade do Porto, por exemplo, verificamos que as famílias 
de mais baixos recursos, vivem amontoadas em quarteirões de 
bairros de densidades elevadas ou em casas de ilha, já de 
si superlotadas. Embora já seja considerada densidade eleva 

DÂDTÃ 
da, 350 habitantes por hectare, em determinado sector da 
Bua da Bainharia, conforme indica o Plano Director da Cida
de do Porto, "a área de espaços livres por habitante é ape
nas de 0,86 m2. e a de solo, também por habitante, é da or
dem dos 5 m2Í Trata-se da zona da cidade de maior densida
de, atingindo 1900 habitantes por hectare. A seguir, encon-
tram-se a do Barredo e a de Miragaia, com cerca de 1000 ha
bitantes por hectare. >i*jfcV*>»i 

As famílias de mais elevados recursos financeiros 
habitam em casas unifamiliares situadas nas melhores zonas 
periféricas da cidade ou nos locais já tradicionalmente ha
bitados por famílias das classes dominantes, como a Foz No
va e os terrenos que se localizam entre a Hua de Guerra Jun 
que iro e a Bua de António Cardoso. 

Portanto, o regime em que uma família vive num 
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alojamento (préd io p r ó p r i o , cohab i taç to ou em regime de so-

bre-ocupaçfio) e a sua l oca l i zação nas d ive r sas zonas da c i 

dade, depende fundamentalmente doa rendimentos f a m i l i a r e s . 

Analisemos a c i tueçao doa agregados f a m i l i a r e s 

que vivem nas zonas degradadas da c idade , no s ec to r do Bar-

r edo , onde centenas de f amí l i a s vivem nas mais miseráve is 

condiçSes de sa lubr idade e promiscuidade. O alojamento, em 

muitos ca sos , nHo as protege sequer da chuva ou do ca lor .Hè 

muitos casos em que o agregado f a m i l i a r diep8e apenas de 

uma única d i v i s ã o e muitos ainda em que o agregado v i v e , se 

i s t o é v i v e r , em quar tos i n t e r i o r e s . 

Muitas f amí l i a s nSo dispîera de coz inhas , As mes

mas i n a t a l a ç S e s s a n i t á r i a s , a l i e s d e f i c i e n t fas imas, servem 

para 6, 12, 15 e mais f amí l i a s e sfto muitos oa agregados fa 

m i l i a r e s que têm de abas t ece r - se de água nos fon t ená r io s 

p ú b l i c o s . slJí^m 

Vivem muitas f amí l i a s em p a r t e s de casa , separa 

das umas das ou t ra s por s imples t a b i q u e s . 

A promiscuidade a t inge um grau d i f í c i l de conce

ber no nosso tempo» há agregados f a m i l i a r e s que dispBem ape_ 

nas de uma única cama. Muitos vivem em regime de subaluguer, 

pago ao d i a , á semana ou ao mês, quase sempre e x o r b i t a n t e , 

com a ameaça constante de serem postos na rua . 

Pode d l z e r - s e com Frank Lloyd Wrigt que aqui Ma 

v ida do cidadão é a do i n q u i l i n o , e l s p rópr io um se r a luga

do , num Mundo a lugado" , (2) 

4-'6$0"OJfc 
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Kao se pen8e f porém, que s3o um exc lus ivo da c ida 

de do Porto as péssimas condições em que se encontram os mo 

radores do Barredo. 

Segundo uma publ icação recen te do Dr. SantoB S i -

mSes "Has o melhor do Mundo sSo as c r i anças" no nosso p e l s 

82,4$ das hab i t ações nfio tSm cozinha, r e t r e t e e casa de be-

nho; 72,65Í não tem água canal izada} 79,2$ n&o têm esgotos 

l igados a rede públ ica e 60,956 nSo têm e l e c t r i c i d a d e . " 

As zonas degradadas da cidade d i s t r ibuem-se con

forme ind ica o plano Di rec to r da Cidade do Por to , desde a 

f r egues i a da Sé a té a margem do Rio Douro, prolongando-se 

pe l a f r egues i a de S. Nicolau, V i t ó r i a , Hamalde, abrangendo 

alguns s e c t o r e s i n s a l u b r e s das f r egues i a s de Santo I lde fon- f—̂ -̂ __ 

ao e Campanha. ) 
y FACULDADE DE ARQUITECTURA 2 +' 

Tudo i s t o , c l a r o e s t é , f i c a muito aquém do que 

possam cons ide ra r - s e dum modo g e r a l as necess idades mínimas 

dum agregado f a m i l i a r . 

O concei to de "necess idade" v a r i a conforme a cate, 

g o r i a s o c i a l do agregado f a m i l i a r , tomando como base o seu 

rendimento. Assim, as p r imei ras necess idades , que Chombart 

de Lauwe (3) denomina "necess idadee-obr igaçSo" , aao de o r 

dem económica, na medida em que o e q u i l í b r i o f a m i l i a r não 

possa ser mantido, desde que algumas neoessidades fundamen

t a i s , como saúde f í s i c a , p o s s i b i l i d a d e s de educação e cu l t u 

r a nao possam se r r e a l i z a d a s . Com e f e i t o , para que eBtas ne_ 

cess idades sejam asseguradas , há que g a r a n t i r a f amí l i a um 

rendimento capaz, a t r a v é s dum s a l á r i o s u f i c i e n t e e e s t á v e l . 



Só assim a família poderá t e r na sociedade um alojamento 

próprio de seres humanos. Ainda ligado as condições económi 

cas da família, há a considerar o espaço famil iar , i s to é, 

aquele espaço que corresponda integralmente, nfio só a dimen 

sSo da família, mas também ao e s t i l o de vida de cada agrega 

do familiar e das suas próprias e s t ru tu ra s . 

t este um dos aspectos mais graves da cr ise do 

alojamento, que se agudiza dia a dia , criando situações dra 

máticas, principalmente para as famílias numerosas de fra

cos recursos f inanceiros . 0 problema só poderá ser r e so lv i 

do através de medidas l eg i s la t ivas que travem a especulação 

de terrenoB e estabeleçam áreas mínimas por compartimento, 

em função da dimensfio do agregado famil iar , tomando em con-
[X v/íll\7 

sideraçfio que a superfície habitacional assegure condições 

de vida normais e contribua para dar um maior grau de con

forto aos seus u t i l i zadores . 

É cada vez maior o numero de famílias que, nao po 

dendo suportar o encargo de uma renda de habitação, se jun

tam a outra família e em muitos casos a outras famílias v i 

vendo em partes de casa, com o inconveniente de as cozinhas 

e quartos de banho serem comuns. Esta si tuação, depende da 

categoria sócio-profiesional do chefe do agregado famil iar . 

Porém, o que se verif icava há uns anos Unicamente nas pro

fissões operárias es tá a a t i n g i r , com o agravamento das con 

diçCes de vida, categorias sociais que até aqui possuíam ra 

zoável nível de vida. Ê a p a r t i r do sa lár io que se pode me

d i r o nível de vida de cada agregado familiar e da l , o seu 
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género de vida. 

PKSL 
4 < , 

Na Sociedade em que vivemos, o espaço que um agre_ 
gado familiar ocupa traduz efectivamente o seu nível de vi
da, mas está longe de materializar as suas necessidades fun 
dementais. No nosso entender, uma soluçHo é justa*, quando 
de facto possa ser levada à prática no sentido de resolver 
um problema na sua totalidade e nao parcialmente. Be facto, 
■ó com os pés bem assentes na Terra poderemos chegar a algu 
mas soluçSes justaB e portanto eficazes. 

Temee afirmado que aproximadamente 10$ da popula 
çHo portuguesa tem rendimentos superiores a 30 contos por 
ano (dos quais 7,5$ entre 30 e 60 contos e 2,5$ superiores 
a 60 contos)j cerca de 70$ da população aufere rendimentos 
entre 30 e 10 contos por ano e cerca de 20$ aufere rendimen. 
tos inferiores a 10 contos anuais. (4) ̂  a partir deste qua 
dro que devemos ver se é possível ou nao, nas circunstân
cias actuais, encontrar soluçBeB válidas que correspondam 
aos interesses de vastas camadas da população portuguesa.Os 
baixos salários de cerca de 90$ da população portuguesa ex
plicam, sem necessidade de quaisquer comentários, o baixís
simo nível de vida dos portugueses, que se reflecte no pró
prio alojamento. 

Quando se fala de família ou de agregado familiar, 
é importante definir de que tipo de família se trata. Ba so. 
ciedade em que vivemos existem, como acentuouvCorbusier, 
dois tipos de familiai aquelas que podem ter empregadas do
mésticas e aquelas que as nao podem ter. No segundo caso, 
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que é o maiB vulgar, o maior número de tarefas caseiras e s 

tá a cargo da MHe de Família. 

0 alojamento corresponde as aspiraçSes de um agre 

gado famil iar , quando através do arranjo in t e r io r e da d i s 

t r ibuição das diversas dependências, vai de encontro as 

mais prementes necessidades dos seus u t i l i zadores . Com efei^ 

t o , torna-se d i f í c i l inventar iar todo o conjunto de necessi_ 

dades, na medida em que eetSo directemente ligadas a dimen-

sfio da família, tomando como base o número de f i lhos e suas 

idades, 'k circunstância de a Mulher ter ou nfio trabalho r e 

munerado fora de casa, a sua condição soc ia l , e t c . 

SHo usadas as mais variadas expressões para def i 

n i r a desigualdade soc ia l , através do alojamento: casas pa

ra pobres, casas clandest inas , casas populares ou habi ta-

ç«es soc ia i s , casas para trabalhadores, casas para r i c o s , 

e t c . Muitas destas expressões entraram já no vocabulário 

prof i ss iona l , legalizando e legitimando a descriminação, co 

mo soluçHo do problema habi tacional , nas circunstancias ac

t u a i s . 

Existe no mundo uma carência de casas, cada vez 

maior. Qual a soluçfio? Construir mais casas, com cer teza . 

Casas-Abrigo, iguais ou semelhantes as "chamadas" casas po

pulares? 

Ê evidente» que, para quem dorme na rua ou vive 

numa furna, uma cabana tem o mesmo significado que para os 

que nSo têm luz, uma vela ou uma candeia de aze i t e , para se 

alumiarem. 
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Conforme esclarece Charles Abrams, para a maioria 
doa habitantes do mundo nSo tem havido mudanças importantes 
na construção desde que o homem neolítico fez o seu primei
ro machado de pedra. (5) 

E neste fim de século, em que o Homem conquista o 
espaço» 600000 pessoas dormem nas ruas de Calcutá; em Bom
baim 77 000 viviam em caixas de escada, em currais de gadoj 
 milhões de pessoas vivem em tugúrios espalhados pelos 
mais diversos países, desde as Filipinas, ao Porto Rico e 
índia,  da Espanha e Portugal a Tunis e índias Ocidentais, 
dos Estados Unidoi da América do Horte à Itália e França. 

Ê" nos bairros de grande densidade populacional, 
p/^. l5-

r
P'irY 

pr inc ipa lmente nos cen t ros urbanos , que se ass inalam as 

maiores taxaH de del inquência J u v e n i l . 

Em França, segundo i n q u é r i t o s promovidos pelo Cen 

t r o de Vancresson e r e f e r i d a s por Phi l ippe Robert ( 6 ) , con

forme a populaçfio das c idades , assinalamee as segu in tes t a 

xas de de l i quênc i a em grupo: 

Menos de 5000 

De 3 a 5000 

De 5 a 10 000 

De 10 a 20 000 

De 20 a 30 000 

De 30 a 100 000 13,0 M " 

E x i s t e , no nosso en tende r , uma re laçSa en t r e a de 

l i q u ê n c i a j u v e n i l e a hab i t ação dos jovens nos b a i r r o s i n sa 

milhão 

M 

6 $ 0 0¾ 

2,2 por 

4,5 " 

milhão 

M 

■j* . 
*0«*Tf IP U M » 

SI 2,2 por 

4,5 " 

milhão 

M 

■j* . 
*0«*Tf IP U M » 

[' ESOVOÛS' V 

7,1  n 

9,6 ■ » 

12,1 » N 
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lubres do meio urbano. Quanto mais degradados e superpovoados 

sfio os bairros insalubres maior é a percentagem de deliquSn-

cia Juvenil que em algumas cidades de França, chega a a t in 

g i r 74$ (caso de Marselha). - i J U t W 
9 ¾ ^ 
T i r / " - « Ï ' » 

De uma maneira ge ra l , sfio apontados dois inconre- |£E&S°O8^ 

nientes , criados pela superpopulação dos bairrost a f a l t a de 

isolamento in t e r io r na habitaçfio e o isolamento com o exte

rior* A eoluçSo base, apresentada por Le Corbusier, para r e 

solver este problema, consiste na construção em a l tu ra , a 

fim de dar aos u t i l i zadores dOB alojamentos um£ maior confor 

to e independência, criando éreas verdes e centros de convi

vência e réunifie O imóvel de Marselha.», foi ta lvez , a primeJL. 

ra t en ta t iva valida para resolver o problema do agravamento 

dos confl i tos familiares num alojamento onde a célula fami

l i a r nfio pode i so la r - se do vizinho e de vida ex te r io r , con

f l i t o s estes que, segundo Philippe Robert, contribuem para a 

inadaptação social do adolescente. 

Após a Revolução Indus t r i a l , devido a elevada ex-

plosfio demográfica, os bairros "chamados" soc ia i s , ficaram a 

fazer parte integrante da cidade. Ê, precisamente, nestes 

bairros que se verificam as piores condiçSee de salubridade 

e ainda uma maior densidade de populaçfio. Ruas sem so l , au

sência de espaços verdes, e de serviços colect ivos , sfio as 

ca rac t e r í s t i ca s comuns destes ba i r ros , muitos de les , ainda 

hoje, com instalações san i tá r ias def ic ien tes , tendo como 

fronte i ras naturais montes de l ixo , num contraste impressio 



nonte com as modernas moradias da c l a s s e dominante. 

As casas arruinadas» i n s a l u b r e s , onde os seus l o 

c a t á r i o s vivem em completa promiscuidade, continuam a sobre_ 

v i v e r anos e anos» apesar de c ons t i t u i r e i s um per igo para a 

saúde púb l i ca , a t ing indo nao só o individuo mas também a fa 

m í l i a e a c o l e c t i v i d a d e . 

Or io l Bohigas ao r e f e r i r - s e ao problema da h a b i t a 

çfto nas c i r c u n s t â n c i a s a c t u a i s , afirma nao t r a t a r - s e dum 

problema a r q u i t e c t ó n i c o , mas simplesmente dum problema p o l i 

t i c o . DepoiB de d i z e r que a Arqu i tec tu ra e a correspondente 

t ecno log ia só poderá apo ia r - se numa transformação de base , 

conclue que o "tema da desconvencional izaçao das formas de 

v ida nao se pode a f ron t a r com os escassos ins t rumentos de 

une es forços Arqu i t ec tón icos ! requere uma transformação so

c i a l profunda a n i v e i s p s i c o l ó g i c o s , p o l í t i c o s e económi-

( cos» . (7) 

Falamos j á na harmonia f a m i l i a r em r e l ação ao a lo 

jamento. Em que aspectos o aproveitamento do espaço pode ou 

nHo c o n t r i b u i r para um melhor entendimento f a m i l i a r ? Fum in 

q u é r i t o f e i t o por Chombart de Lauwe, junto de a lguns Arqui-

\ t e c t o s , Wogensky,_entende "que um bom plano permite a cade 

indiv iduo i s o l a r - s e e v ive r a sua v ida . No que se r e f e r e ao 

c a s a l é neces sá r io que o homem e a mulher tenham cada um o 

seu espaço p r ó p r i o . Além d i s t o a unidade do casa l deve s e r 

i so l ada dos f i l h o s . Por outro l ado , os f i l h o s devem se r ÍBO 

lados individualmente e em grupo. Um bom plano deve s e r ba-

I seado sobre e s t a e s t r u t u r a . " E a t r a v é s dum plano bem eonce-
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b ido , em que cada tuna das dependências se ja estudada de for 

ma a obter uma convivência en t re todas as peasoaa que cons

t i tuem o aglomerado f a m i l i a r , c r i ando-se simultaneamente z£ 

nas independentes , onde cada um possa , r e a l i z a r - s e , é por 

meio dum plano assim concebido e executado que pode c r i a r -

-se a f amí l i a um ambiente de vida sB e agradáve l . 

HPORTO 
FACULDADE DE ARQUITECTURA 

'.'ERSIDADE DO PORTO 
TRO DE DOCUMENTAÇÃO 

. ife6$ OCT" mm 
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5» APRECIADO D03 ELEMEBTQS QUE COHSTITUEM O ALOJA&EHTO 

PORTC 
:ACULDADE DE ARQUITECTURA 
JNIVERSIDADE DO PORTO 
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OB espaços in te r io res do alojamento deverfio ser 

considerados conforme a sua u t i l i zação principal e funçSes 

- 'acessórias. Com e fe i t o , as dimens5es das superfícies dos d_i 

versos compartimentos devem corresponder integralmente es 

funções a que se destina cada parte do alojamento e, ainda, 

a maneira como se sucedem no tempo. Dentro deste pr inc íp io , 

no planeamento do arranjo i n t e r i o r , há que anal i sar se as 

funçfles sfio sucessivas ou simultâneas e também qual a dura-

Çfio de serviço nas 24 horas. 

O comité do Habitat das Naç3es Unidas ¢6) elabo

rou um método comum de identif icação das peças e de todo o 

espaço situado no in te r io r dos alojamentos, apontando de 

uma maneira precisa a u t i l i zação pr incipal de cada espaço 

in te r io r e as eventuais funções acessór ias . A u t i l i zação 

pr incipal e as funções acessórias apontam-se no seguinte 

quadro 1 
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Utilização principal _FunçSo acessória 

1. Sala comum 

2. Cozinha 
3. Sala para comer 
4. Quartos de dormir doa 

pais 
5« Quartos de dormir dos 

filhos 
6. Quarto de banho 
7. Retrete 

8. Lavandaria 

9« Circulações 

10. Terrago, balcBo ou lo 
„ ; FACULT5APE DE ARQUITECTURA 
gradouro 

Descango, lazer , l e i t u r a , con 
vívio famil iar , e t c . 

Espaço pare as refeições 

RefeiçSes 

Dormir 

Dormir ou estudo 
Banho, toilette 
Retrete 
Lavar a roupa 
r i i /^\ 

ri*» •>&*/i»u> 

11. Equipamentos Roupeiros, electrodomésticos, 
e t c . 

Algumas das peças indicadas, sfio suprimidas', a s 

s in t a sala de comer é de uma maneira geral eliminada, ser-

vindo-se as refeiçSes na própria cozinha ou na sala comum, \ / 

no caso do agregado familiar ter v iBi tas . Também normalmen

te a lavagem de roupa I f e i t a na própria cozinha ou no l o 

gradouro, suprimindo-se a lavandaria. 

Um aspecto relevante a ser considerado pelo Arqui 

tecto no arranjo do in t e r io r do alojamento é o caso em que 

o maior número de tarefas es tá a cargo da mfie de famÛia.As 

sim, t ra ta - se de incorporar na habitaçfio todos aqueles uten 



2 2 . 

s i l i o s que aliviem o seu trabalho» procurando, por meio du

ma circulação correcta» ev i t a r um grande estado de fadiga» 

que demasiados percursos dentro do próprio alojamento^ pode_ 

rfio causar a dona de casa* 

Outro aspecto importante* é encontrar soluções 

que permitam in t e i r a independência aos diversos elementos, 

que constituem o agregado famil iar , através dum bom i so la 

mento acústico e da d is t r ibuição das diversas dependências 

que de facto correspondam às funçSes especificas para que 

foram cr iadas . 

A expoelçfio é outro factor importante a t e r em 

conta, devendo merecer especial cuidado a sa la comum e os 

quartos de dormir, principalmente os dos f i l hos , por ser 

nestas dependências do alojamento que permanecem mais tempo 

os componentes do agregado famil iar . 
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4. O ALOJMENTO EM FUNÇÃO DA VIDA QUOTIDIASA DO HOMEM 
6 $ 0 O 

PORTO 
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Só através da transformação das actuais es t ru tu

ras sociais se poderá proceder a ordenaçfio das mais urgen

tes necessidades do Homem e anal isar a maneira geral como 

lhe vão correspondendo ae eoluçBes habi tac ionais . Ê, pela 

analise das necessidades actuais, , que será possível formu

la r em termos claros e autênticos o problema da habitação 

no noBEo tempo. 

Há a considerar dois aspectos d i s t i n t o s , no es tu

do do problema habi tacional . 0 primeiro refere-se fundamen

talmente, as condiçBes do próprio alojamento, na medida em 

que deve corresponder ás necessidades e aspirações dos seus 

u t i l i zadores . 0 segundo, consis te , na Integração do aloja

mento no "habi ta t" , tomando como base as relaç3es do Homem 

com o meio em que vive. Para Já, torna-ee necessário e ur

gente um amplo diálogo entre os construtores e os u t i l i zado 

res das casas, no sentido de def in i r com precisão as neces

sidades e aspirações do Homem do nosso tempo. Compete ao Ar 
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q u i t e c t o , ao engenheiro e ao u r b a n i s t a s a t i s f a z e r , a t r a v é s 

de soluçBes v á l i d a s , e s sa s a sp i r ações e necess idades , pelo 

que r e s p e i t a ao "Hab i t a t " . Para i s s o , há que tomar um con

t a c t o d i r e c t o e r e a l com a v ida quo t id iana das mais v a s t a s 

camadas da população, procurando s e n t i r como se sssat. fossem 

os problemas dos o u t r o s . Para que os planos traduzam e s s a s 

aspiraçCes e e s sa s necess idades , devem se r r e a l i z a d o s por 

equipas compostas de v á r i o s e s p e c i a l i s t a s que convivam com 

os l o c a t á r i o s dos b a i r r o s i n s a l u b r e s , que conheçam os movi

mentos f a m i l i a r e s e estejam em contac to com as coopera t ivas 

de cons t rução , com os s i n d i c a t o s e com as organizaç3es da 

juve n tude . *+*U ** 

É prec i so adaptar a casa ao Homem e nfto o j in /ver -

«o. «Hïo é o ' iai ido ^ e T O A f l ^ ^ | f g c f l 5 s t a b . l e o e r H o r e l a 

ções mais v e r d a d e i r a s , mais j u s t a s en t re os Homensj a v ida 

" abe r r an t e " nas c idades modernas tem causas s o c i a i s mais 

profundas do que a forma das construções?(Claude Schna id t ) . 

(9) 

Es t a no e n t a n t o , nBo deve c o n t r i b u i r para agravar 

as más condições a c t u a i s , procurando, pelo c o n t r á r i o , melho 

r á - l a s t an to quanto p o s s í v e l . 

Assim, o Alojamento no mundo moderno deve ac tua r 

d i rectamente sobre os seus u t i l i z a d o r e s , procurando s e r v i -

- l o s . 

A f amí l i a deve encon t ra r no seu alojamento um am

b ien te de repouso e bem e s t a r . 

E i s porque, em d ive r sos i n q u é r i t o s , os u t i l i z a d o -
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re» das casas se referem em primeiro lugar ao isolamento 

acústico a que já fizemos r e f e r e n d a . Há que tomar coneciên 

cia de que deverHo ser u t i l i zadas técnicas novas, para ser

v i r o homem, indo de encontro às suas mais prementes neces

sidades e ás suas aspirações. 

A vida quotidiana dos diversos aglomerados fami

l i a r e s exprime, antes do mais, a natureza do sistema econó

mico ac tual . Com e fe i to , a vida quotidiana de uma familia 

es tá Intimamente dependente das suas condições materiais de 

vida, do grupo sócio-econ&mico a que pertence, do meio onde 

exerce a sua profisafio, do desenvolvimento indus t r ia l do 

Pais onde habita e das es t ruturas sócio-pol i t icas des te . 

Cada grupo de Homens tem uma vida quotidiana pró

p r i a . Para unB, o dia a dia,, s ignif ica alojamento-oficina, 

oficina-alojamento. Para outros, mais abaixo na eacala so

c i a l , que vivem à margem da Sociedade, constituindo uma es 

pécie de sub-proletariado, a vida quotidiana desenvolve-ee 

num permanente sobressal to, na busca constante de um t raba

lho incer to , fazendo lembrar um Gino, um Dom Totó, um Zu An 

drea, cujas vidas verdadeiras ficaram para sempre na memó

r i a doa que leram "Inquérito em Palermo" <io sociólogo Bani-

lo Bolei. Para ea tes , os próprios dias de Sol tem a c8r da 

cinza. Aqui bem perto, como jk dissemos, existem também mui 

tos Sinos, muitos Zu Andreas, & calcurriarem as Suas do Bar 

redo, de Miragaia, da Sé, aventurando-se até ao centro da c i 

dade, na esperança, todos os dias renovada, de encontrarem 
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um emprego de h o r a s , que sempre dá para um pouco de comida. 

Na rua nfio convém v ê - l o s , mas, nas e s t r e i a s dos f i lmes onde 

" e l e s " estHo (0 Tecto , LadrÃo de B i c i c l e t a s , e t c . ) , os c ine 

mas enchem-se e a c r i t i c a f a l a de neo- rea l i smo, de c o n t e s t a 

çfio, de Ar te , conforme a ideo log ia do c r i t i c o . 

Yida ao acaso , sem pequeno almoço, sem d i s t r a ç B o , 

sem f é r i a s . 

Vejamos ou t ra face da r ea l idades 

Vide quo t id i ana , programada. RefeiçSes sempre a 

mesma ho ra , d i a s de recepçfio, convív io , repouso, l a z e r e s , f é 

r i a s . 

Assim Henri Lefebyre pôde d i z e r : 
Ha v ida quo t id iana c o n s t i t u i um s e c t o r mal desenvolvido e 

simultaneamente super organizado - ou s e j a , ao mesmo tempo, 

a t r a sado e posto a saque - des t a Sociedade." 
ÎBSOO7^ 



28. 

5 . KOBMAS DE ALOJAMENTO 

PORTO 
:AÇULDÂDE DE ARQUITECTURA 

^ H l t » l * * « 

ICI PORTO 



29. 

A demasiada exiguidade do alojamento c r ia no Ho

mem um sentimento de frustaçHo, tornando-o um ser alienado, 

que busca fora de casa aquilo que e la lhe recusa» ar , so l , 

independência, convívio famil iar , e t c . 

Ê d i f í c i l dizer qual é a superficie ideal a a t r i 

buir a cada zona do alojamento. Em primeiro lugar há que sa 

ber o número de pessoas que constituem o aglomerado fami

l i a r , suas idades e o sexo dos f i lhos . Um agregado familiar 

é const i tuído, em regra, por peseoas de gerações diferentes , 

com os seus problemas próprios e, consequentemente, há a 

considerar superfícies habitáveis onde cada um possa consejr 

var a sua Intimidade e independência^ 

Portanto, as superficies habitáveis devem ser cal. 

culadas tendo em atençfio as funçSes ou actividades r e l ac io 

nadas com a vida comum e com a vida íntima, considerando 

ainda os serviços e os espaços destinados h circulação. 

Cada Pais tem as suas normas de ocupaçRo muito va 
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riáveie. 

Ho» alojamentos urbanos colectivos, construídos 
por iniciativa dos poderes públicos em i960, segundo dados 
colhidos no Relatório das Haooes Unidas (10) sobre a utili
zação do espaço nas habitações, ditas populares, s8o as se
guintes as superficies úteis de alojamentos destinados a 6 
pessoas (Tipo C)i Portugal 49,6 m2.» Bielo Russia, França, 
Irlanda, Roménia, Turquia e U.B.S.S., variável entre 60 e 
70 m2.} Bélgica, Hungria, Islândia, Tchécoslovaquie e Repú
blica da Ucrânia, variável entre 70 e 90 m2.| Jugoslávia su 
perior a 100 m2.} Suécia 110,6 m2. 

.A própria distribuição das diversas peças é dife-DADnPA 
rente de pais para pais. Portugal e a Roménia, sHo os úni
cos paises europeus em que a sala comum serve de comunioa-
çHo com todas as outras peças, suprimindo-se o espaço desti 
nado ás circulações e ante-cámaras, nas habitaç3es do tipo 
A e B. Em todas as outras naçSes as peças principais comuni 
cam entre si por um vestibulo ou passagem, nas habitaçBes 
do mesmo tipo. 

AB superficies úteis, em metros quadrados, dos di 
versos compartimentos, nos países da Europa, diferem entre 
si, conforme o quadro que se reproduz a seguir: 

ÍVBé EUS 
Sala comum: (servindo para convívio e refe içSes) . Af nj|§ 

Portugal - 7 t5 ^ t m&\ 

França _ 8,0 >• 

I t á l i a 8 7 " 

7 
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Dinamarca 

Roménia 

I n g l a t e r r a 

Alemanha Ocidenta l 

Países Baixos 
Irlanda 
Turquia 
Suécia 
B.S .S . da TJcrfinia 

Bélgica 

Alemanha O r i e n t a l 

Noruega 

F in l ând ia 

- 9,6 u* 

- 9,7 » 

- 10,0 .. 

- 10,2 . 

- 10,9 » 

- 1 1 , 1 » 

- 11,1 ' 

- 11,7 ' 

- 12,0 « 

- 1 2 , 1 -

- 12,7 -

- 13,0 * 

- 19,9 » 

i +4*** 

FACULDADE, DE.ARQUITECTURA 
Has s a l a s comuns onde se rea l izam as t r ê s funções 

"NTAÇÃC 

(convívio, refeição e quarto de dormir), a superflcil útil 

varia entre 14,9 © 20 m2. 
Has salas comuns, em alojamentos para 4 pessoas -

- Tipo B - que além de convívio familiar servem para espaço 
reservado as crianças, a superfície útil vai de 14,2 a 34,3 
m2.j nas salas comuns destinadas a convívio e refeiçíes, va 
ria entre 12,1 e 25,5 m2.} nas salas comuns destinadas a 
convívio, refeiçBas e espaço reservado as crianças, varia 
de 14,9 a 22,1 m2.í nas salas comuns que servem de dormitó
rio e espaço reservado a crianças, varia de 17,6 a 19,8 m2. 

Indica-se a seguir o âmbito de variaçÉo da super
fície segundo os tipos de habitaçfio na Europa (superfícies 
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6$00 

expressas em metros quadrados)* ***** 

Quartos de dormir 
Tipo B Tipo C Tipo D 

Quartos de dormir dos pais 
Superfície mínima 8,6 10,1 10,5 

média 13,5 15,1 15,5 
" máxima 17,0 17,8 19,7 

Quartos de dormir doe pais 
e l criança 
Superficie minima '14,2 15,3 14,5 

média 15,2 17,9 17,4 
_ i _ . . _ - 16,4 19,1 20,4 POKTO 

Quartos de dormir para 5 
F ACULDADÈ DE ARQUITECTURA 

c r i a n ç a s DIVERSIDADE DO PORTO 
CENTRO DE'DOCUMENTAÇÃO 

Superfície mínima 15,2 
" média 16,7 15,5 
" máxima 15,8 

Quartos de dormir para 2 
crianças 
Superfície mínima 7,5 9t& 6,6 

" média 12,0 12,5 10,7 
" máxima 16,2 23,5 18,2 

Quartos de dormir para 1 
criança 
Superfície minima 5,5 4,9 6,2 

média 7,6 '8,6 7,7 
" máxima 11,2 10,1 10,6 
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Enquanto em Portugal oa alojamentos para 4 pes
soas (Tipo B) contêm um quarto de dormir para duas pessoas, 
cuja largura é inferior a 2 m. e cuja superficie é de 7»5 
m2., na Roménia um quarto de dormir, também para duas pes
soas, num alojamento para 5 pessoas (Tipo C), tem uma super 
ficie total de 19 m2. 

Ho nosso Pais, os alojamentos para 4 pessoas nao 
ultrapassam os 39,6 m2. de superficie (a Bélgica tem 81,4 
m2.) sendo por isso os quartos demasiado exíguos. Em habita 
coes deste tipo, Portugal n»o tem espaços para circulações 

Cozinhas J^JT'* • 

As dimensões das cozinhas variam desde 1,6 mt. 

(Hungria) a 7 m2. (França), nos alojamentos para duas pes-
\ \ FACULDADE DE ARQUITECTURA 

soas, quando servem só para cozinhas. As de maiores dimen-
;:>E DOCUMENTAÇÃO 

soes têm um recanto para se tomarem as refeições. A superfi 

cie média é de 5 "i2. 
As cozinhas para quatro pessoas variam entre 3»9 

e 9,7 m2., nos alojamentos para quatro pessoas, quando se 
destinam somente a preparação das refeições. A dimensão mé
dia é de 6,4 m2, 0 equipamento essencial é constituído por 
uma banca de lavar a louça, uma mesa de trabalho, um armá
rio para guardar os alimentos e os utensílios de cozinha. 

Nas cozinhas, em alojamentos do mesmo*tipo, mas 
que compreendem um espaço para comer, as dimensCes variam 
entre 7,8 e 12 n>2. A superficie média é de 9»7 n>2. A mesa 
que serve para as refeiçíes é de trabalho. 



Instalações sani tá r ias 

HoîT al 03 amentos -para~4~~pe s soas as instalações sa

n i t á r i a s s&o consti tuídas por uma r e t r e t e , um quarto de ba

nho, um chuveiro e um lavabo. Ha Dinamarca, França, Turquia, 

Países Baixos e Portugal, o chuveiro substitue a banheira. 

Ho nosslTentender, é urgente, principalmente nas 

habitações unifamillares ou colec t ivas , subvencionadas pe

los poderes públicoB, estabelecer normas sobre as dimensões 

do alojamento, de forma a corresponderem inteiramente as ne 

cessidades dos seus u t i l i z ado re s . Devem estabeleeer-se valo 

res mínimos quer para a superfície quer para a cubagem de 

qualquer peça do alojamento. Em alguns paises europeus, co

mo por exemplo na Is lândia , cada peça habitável deve t e r 

uma cubagem de 10 m3 por pessoa e uma superficie minima de 
UNIV 

4 m2., além de que ceda alojamento deve ter uma superfície 

habitável de 4»3 «2. por pessoa. 
Um dos aspectos, quanto a nòs^da maior importân

cia, consiste em prever o espaço necessário para o equipa
mento doméstico e mobiliário de dlmensoes-tipo, A habitação, 
considerada globalmente, nSo é apenas constituída por pare
des, portes, janelas e telhado, - mas um conjunto complexo, 
do qual a casa, propriamente dita, é um dos elementos. As
sim, o alojamento só tem um significado humano, quando muni 
do dos confortos que a civilização actual criou e exige pa
ra os povos civilizados. Precisamente sobre este mesmo as
sunto escreveu Walter Gropitje "V** © problema da casa míni
ma consiste em estabelecer o mínimo de espaço, ar, luz e ca 
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lor necessário ao Homem pare poder desenvolver plenamente 
as funçSes vitais sem experimentar restrições devidas a sua 
habitação, quer dizer, um modus vivendi mínimo em lugar de ̂  
um modus non moriendi". (11) Oy 

L i. ■ r g £ | £ 

Com certeza que o grande conforto dum alojamento t'E ""?""'••■•■! 

nSo nos é dado somente pele seu espaço, mas também pela fox 

ma como foi aproveitado no seu arranjo, de maneira a obter 

uma perfe i ta harmonia entre os diversos elementos da habita 

çRo que de certo modo corresponda a harmonia do agregado fa 

mil ia r , na sua vida intima e soc ia l . 
A habitaçaO|_jttulto principalmente a habitaçfco ecjo 
•*^~^~-~^ i /vnrr i /A T 

nómica, deve ai tuarse acima de um problema_de^ construção 

ou de financiamento, na medida em que é um problema social 

e, fundamentalmente, humano. Dal, o célculo das superficies 
dos alojamentos dever ser baseado nas necessidades do» agio; 

morados famil iares , tomando como base as suas próprias aspi 

raçSes. Uma família não se pode desenvolver harmonicamente 

num espaço ejiigtto. 

normalmente, as dlmensSes minimas de cada habi ta

ção obedecem os alojamentos subvencionados pelo Estado e ne 

les em muitos casos, nflo sao devidamente respeitados os pró. 

prios Regulamentos. 

Como j á dissemos, entendemos que devem estudarse 

cuidadosamente os valores a a t r i b u i r h superficie habitacio 

nal de cada dependfincla e fc sua cubagem. Em conformidade 

com i s t o , as normas a estabelecer deverão levar em l inha de 

■ > 
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contât 
.- as dimeneCes das dependências em relaçHo a sua função [~js 

- superficie útil 1 \ 

- superficie habitável 

- cubagem das dependências 

- integração do mobiliário nas diversas dependências, con

forme o fim a que se destinam. 

Uma das normas a adoptar no nosso Pais, recomenda, 

da pelo comité do Habitat da Comissão Económica para a Euro. 

pa (i960) das Naçoee Unidas, consiste no aproveitamento das 

caves e sub-solos, para Jogos, lazeres, etc. Consideramos 

útil, a colocação de uma lavandaria em sistema cooperativo, 
\-J I I—̂  calculada para servir um determinado número de alojamentos. 

Com certeza, que as relaçSes da Família no inte-

rior do alojamento, em funçSo da sua vida intima, dependeu* 

em grande parte das soluçBes novas que o Arquitecto encon

tre para o espaço familiar, em que sejam considerados» a 

igualdade dos sexos, que levanta problemas novos, os espa

ços pessoais de trabalho profissional, um espaço para a pre 

paraçBo das refeições, um espaço para cuidar das crianças, 

e a independência necessária para os adolescentes nas suas 

relações com pessoas idosas. Compete, portanto, ao Arquite_ç 

to exprimir esta evoluçBo das estruturas familiares, atra

vés dum novo arranjo interior do alojamento, que materiali

ze a evoluçSo dos sistemas de necessidades e de valores. 
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Um dos aspectos a ser considerado pelos Arquitec
tos e Urbanistas, consiste na organizaç&o da vida social 
em relação aos aglomerados. 

É através duma análise concreta das necessidades 
SI DADE. DO PORTO 

de uma sociedade in t e i r a que se podem elaborar os planos 

que conduzam a uma l iber tação cada vez maior do Homem,crian 

do-lhe condições de uma vida mais f e l i z . 

A sobrevivência do Homem urbano depende do planea 

mento das cidades. Há que c r i a r inf ra-es t ru turas que e fec t i 

vãmente sirvam o Homem nos seus interesses específ icos. Pe

rante a actual crise de habitaçfio constroem-se casas e mais 

casas. De um ano para o outro, as cidades crescem sem simul 

tftneamente terem sido*, criadas as inf ra-es t ru turas necessá

r i a s . 

Há certaB deficiências quanto a equipamentos ge

r a i s (abastecimento de éguas, e lec t r i c idade , rede de águas 

p luvia is e esgotos, estações de tratamento de águas, reser -
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vatórios, serviços técnicos municipais, centrais telefóni
cas, etc.)) quanto a equipamento escolar (escolas maternais 
e primárias, educação física, liceus, escolas técnicas); 
quanto ao equipamento hospitalar (dispensário anti-tubercu-
IOBO e de higiene mental, hoapitais públicos de doenças men 
tais, serviço de ambulância); quanto ao equipamento social 
e cultural (centros sociais, centros culturais, creches,jar 
dins de infância, centros de convívio para jovens trabalha
dores, centros para o exercício de todos os cultos); quanto 
ao equipamento desportivo (terrenos para a prática de vá
rios jogos, piscina, com os seus serviços, um centro gimno
desportivo); quanto a equipamento comercial (mercados públi 
cos); quanto a espaços verdes (espaços verdes públicos e 
privados, cujo conjunto representaria 45$ do aglomerado ur
bano) • 

Enquanto nas sociedades pré-industriais, as casas 
correspondiam a grupos locais bem definidos, nas Sociedades 
Industriais do nosso tempo,, domina a desordem urbana, a su
perlotação nas casas, a falta de conforto e de espaços para 
lazeres, a falta de jardins e espaços verdes, eto. 

"0 acto de construir nlo pode ser tomado como um 
acto isolado, previlégio exclusivo duma profissSo ou de um 
corpo constituído» Ê uma acçfio colectiva que diz respeito a 
todo o Mundo, confundindo-se com a própria vida". (12) 

Toda uma série de técnicos: sociólogos, arquitec
tos, engenheiros, geólogos, médicos, pedagogistas, agróno
mos, paisagistas, economistas, etc., terão de ser chamados 
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a co laborar no planeamento e ed i f icaçSo da cidade do fu tu 

r o , que se háde erguer be la e saudável , marcando nes te do

mínio o fim da Idade Média (para nHo d i z e r os tempos pr imi 

t i v o s ) em que a maior p a r t e da humanidade ainda hoje se en

c o n t r a . 

~6goo' 

fflPORTO 
FACULDADE DE ARQUITECTURA 

■ /ERSIDADE DO PORTO 
N ^RO DE DOCUMENTAÇÃO 
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7 . DESENTOLVIKEHTO TÉCNICO E HABITAC%0 
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Fas circunstâncias actuais em que o desenvolvimen 
to técnico provoca transformações profundas nas condiçCes e 
ritmos de trabalho, torna-se urgente adaptar a técnica as 
necessidades e aspirações de todos os Homens. "6) desenvolvi 
mento nfio é, nfio pode ser um fim, o fim é servir o Homem, 
servir os Homens, permitir a sua plenitude de realisaçHo da 
personalidade", conforme afirmou Vitorino MagalhEes Godi
nho. (13) 0 desenvolvimento técnico n&o é uma panaceia que 
resolve todos os problemas. Com certeza que a tecnocracia 
está longe de servir directamente o Homem, pois o desenvol
vimento económico e Bocial depende de outras condiçBes. Os 
próprios tecnocratas, como anotou Vitorino Magalhães Godi
nho (14) n&o podem deixar de exprimir os interesses de gru
pos de pressSo. Claude Schnaidt (Nous nons débattons et en 
tout dans la plus complete incoherence. - Architecture, For 
me, Fonction «- nfl. 15 - pag. 15) a propósito do arquitecnS-
crata e tomando como exemplo a circulaç&o das cidades, es-
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crevât "As soluções do Arquitecnôcrata consistem, em abrir »i 

buracos, destruir casas, abater árvores, construir parkings 
[iif-e»oupo 

para deixar passar uma vaga de automóveis. A curva de expan, 

afco indus t r i a l automóvel é para ele uma l e i tabu. Hio duvi

da da necessidade do automóvel. Quer fazer da cidade uma má 

quina de c i r cu la r . Como os resultados da sua primeira opera 

çto slo depressa anulados pelo afluxo de veículos individu

a i s , que e la f a c i l i t a , o arquiteonScrata procede a uma se

gunda operaçSo. 0 afrouxamento dos t ransportes colectivos 

continua a acentuar-se, o que encarece a sua exploraçfio. Au 

mentam-se, en t ïo , es t a r i f a s , porque na óptica do Estado ca 

p i t a l i s t a as empresas de transporte público nHo devem ser 

d e f i c i t á r i a s . 0 aumento das t a r i f a s encoraja naturalmente 

todos aqueles que possuem um automóvel a u t i l i z á - l o na cida 
CTURA. 

de. 0 Arquitecn&crata t en ta , portanto, uma t e rce i r a opera

çSo, e assim por d iante , a semelhança de certos c i rurgiães , 

na moda." 

A já velha exprèssfio de que a grande tarefa do Ar 

qui tecto é fazer com que o elemento humano seja o factor do_ 

minante, deixou de ter significado na sociedade ac tua l . "A 

part icipação do Arquitecto na crlaçBo do domínio consttíãtá-

do é orientada» cada.vez mais por c r i t é r i o s quant i ta t ivostdi , 

nheiro, número, tempo. As decisões sRo tomadas sem e l e , por 

um quadro complexo e confuso: finanças e tecnocracia. 0 mo

do de financiamento, os in teresses de cap i ta l representam 

um papel primordial, e o lucro predomina sobre a qualidade. 

0 Arquitecto torna-se fatalmente um elemento "comercial11} 



orienta também a aua produção "arqui tec tura l" no Bent ido do 

seu próprio interesse mercantil.■ (15) 

Tais concepçCes traduzem, no domínio da habitação» 

uma completa inversão de valores . 

0 desenvolvimento técnico neste domínio, pondo h 

disposição do homem meios materiais de construção cada vez 

mais aperfeiçoados quer em qualidade quer em rapidez de exe_ 

cução, para que todos possam t e r a habitação a que como se

res humanos têm incontestável d i r e i t o ; e t a l problema seja 

resolvido, no tempo, com a rapidez que se impie, implica 

real izações noutros campos: po l i t i ca de l iber tação de solos, 

barateamento do crédi to , montagem de instalaçSes fabris que 

produzam materiais de base, material préfabrioado e apetre 

chos para instalações domésticas em quantidade suf ic iente . 
VEKSIDÂDÈ DO PORTO 

De pouco ou nada vale fazer continuamente afirma
ções genéricas de direitos, como sendo reconhecidos a todos, 
se a todos não são fornecidos meios para os poderem fruir. 

Ora o direito a habitação vem logo a seguir ao di 
reito ã vida, uma vez que a necessidade de abrigo vem logo 
a seguir a necessidade de alimentação (que conserva a vida) 
como afirmamos no principio do nosso trabalho. 
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Orna civilizaçïo que fecha os olhos aos problemas 
cruciais do nosso tempo é uma civilização moribunda. 

As contradições aumentam. Em nome de princípios 
morais ou doutrinas humanitárias, em nome do progresso e da 
própria liberdade, o Homem é espoliado dos seus direitos 
mais lógic-oe-, obrigado a uma vida marginal, alienada. 

Civilização ou mistificação? 
Cada dia que passe milhares de seres humanos mor-

rem de fome; cada dia que passa se erguem mais barracas de 
lata, num esforço supremo de sobrevivência. 

líultiplicam-se os Congressos, os Colóquios, os 
Simpósios. Discursos mais ou menos vibrantes e sempre conc
luindo ser necessário» conforto do alojamento, disposioBo 
de equipamento permitindo a cada um reduzir o seu esforço 
físico, desenvolvimento dos laseres. 

Demagogia? 
Os homens reclamam habitações. 
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Os especialistas propSem aumento de impostos, o 
recurso à iniciativa privada, ao crédito, etc.. 

Cria-se um complicado sistema de financiamento do 
alojamento nos principais paises. 

Besultado? 
A montanha pariu um ratoJ 
A criBe agudiza-se. 
NSo existente recursos financeiros suficientes pa 

ra a construção de novos alojamentos. 
A cidade de Brasilia custou o equivalente a 3 por 

ta-avitSes (16); um novo bombardeiro custa o mesmo que 30 Fa 
culdades de Ciências com a frequência de mil estudantes ca-

It)jAiD'rir\ 
da, ou o mesmo que 75 hospi ta i s de 100 camas, cada um, com

pletamente equipados (17)« 

Menos porta-aviSes. liais alojamentos. 

Menos bombardeiros. Mais Escolas, mais Hospitais . 

•V-H j»c**L£> 
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INDICES DE PB^O DA HABITAÇÃO MO MBS DE FEVEREIRO DE 
CASA MU DOS ANOS INDICADOS. 

o 
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3 
BASK 100 ( 1 - 7 - 1 9 4 8 a 3 0 - 6 - 1 9 4 0 ) . 

PORTO o 

COIMBRA. 
LISBOA. 

mv 
ifljCULDÁDt DE ARQUITECTURA 

a n o s . 

DESPESA, COM A HABITAÇÃO, DA CLASSE OPERARIA EM PBRCEN 

ÏAGEM DO TOTAL DAS RECEITAS. 

L i s b o a ( 1 9 4 8 - 1 9 4 9 ) 

P o r t o ( 1 9 6 0 - 1 0 5 1 ) . a . 0 . . 

C0IMBRA(1963-1954) 

o . » « o » o . • o . • » 

O O O O » O O 

O O O C O . O O D . O . O 

1 1 , 1 * 

9,2JÍ 

9 , 7 * 
l ( * . l /U*\<*t** 

FONTEt Armando do. C a s t r o . "0 qno á a Inf l aeç t t o " . 
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GRÁFICOS EMBAÍDOS DOS ELEHEHTOS COHSTAR 

TES DO PLAHO DIRECTOR DA CIDADE DO PORTO 

» t i p o s l oca l i zados em vár ios pontos da c idade . 

Entre a Sé Ca tedra l e a 

Rua Mousinho da S i l v e i r a . 

Na f r egues i a de Santo 

I ldefonso 

e$oo 

\DE DE AROUITECT 

LEGEIÏDA 

Ra freguesia de Al do*«y peri
férica da cidade, próximo da 
CircunvalaçSo. 

área construída 

area das vias 

área dos espaços livres 



ALO J/WE HT OS TERMINADOS FOR 1000 HABITANTES 

P A I S E S 1956 1957 1 9 5 8 1959 
0* 

I 9 6 0 1 9 6 1 1962 1965 1964 1965 

França 5 , 5 6 , 2 6 , 5 7 , 1 6 , 9 6 , 9 6 , 6 7 , 0 7 , 6 8 ,4 

Grécia 7,e 7 , 1 7 , 7 6 , 7 7 , 5 e , 4 6 , 4 6 , 2 7 . 8 9 , 3 

Por tugal 5 , 5 3 , 4 3 , 9 , . . 4 , 1 4 , * 4 , 5 4 , 5 5 , 0 5 , 0 Por tugal 5 , 5 , . . 4 , 1 4 , * 4 , 5 4 , 5 5 , 0 5 , 0 

Espanha 4 , 2 5 , 3 5 - 4 u í ilVE5R§D/ EbÒ PC ) R T Ó ' 4 5 , 3 6 , 7 8 , ? 9 , 0 

Suiça 7 , 8 7 , 6 
1 /' CE 

5 , 0 
\ITRO DE D< 

6 , 8 
XUMENTA 

9 , 4 
:ÃO 

1 0 , 0 10', 2 9 , 4 9 , 7 ' 1 0 , 1 

Turquia 7 , 9 1 0 , 1 1 1 , 5 . 1 2 , 9 1 2 , 1 1 1 , 2 1 0 , 8 1 0 , 3 9 , 6 9 , 5 

I n g l a t e r r a 6 , 0 6 , 0 5 , 4 5 , 5 
_.. 

5 , 9 
5 , 9 6 , 0 5 , 9 7 , ? 7 , 5 

j 6 S 0 0 
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ALOJASaSKTOS TERHIKADQS IKDICANDO-SE O DONO DA 03RA 

P A I S £ S 

França 

Grécia 

Portugal 

Turquia 

Inglaterra 

Espanha 

Suiça 

DONO DA OBRA 

Estado e Colectividades 
Sector privado 

Estadoe comparticipações 
Particulares 

Organismos públicoB 
Particulares 

Estado e Cooperativas 
Particulares 

Colectividades 
Particulares com ou sem 
ajuda 

Estado e Colectividades 
Particulares 

Colectividades e Coopera 
tiVBB 
P a r t i c u l a r e s 

1 9 5 6 

l o t a i 

2 3 6 , 5 

6 2 , 6 

2 1 , 7 

39 ,2 

510 ,0 

121 ,8 

51 ,2 

33 ,7 
6 6 , 3 

3 4 , 5 

6 5 , 5 

5 ,6 

9 4 , 4 

1,4 
9 8 , 6 

5 8 , 9 

4 1 , 1 

1 0 , 5 
8 9 , 5 

1 9 5 7 1 9 5 8 

T o t a l 

273,7 

57 ,6 

25 ,0 

36 ,6 

510 ,0 

9 8 , 0 

5 1 , 1 

T o t a l 

38 ,8 

6 1 , 2 

51 ,7 

6 6 , 3 

291,7 

62 ,7 

' 81 ,4 
5 8 , 1 

4 1 , 9 

101 ,5 

20 ,6 

* 

3 8 , 3 
6 1 , 7 

20 ,7 

7 9 , 3 

9,7 

0 , 5 

Fâ£fiU 

1 1 , 8 
88 ,2 

97, 
CENTRd 

55 ,2 

4 6 , 8 

57 ,5 
6 2 , 7 

1 5 , 8 

8 6 , 2 

1 9 5 9 

T o t a l 

520 ,4 

5 5 , 1 

26 ,0 

I4/ERS 

54 ,9 
.DAD 

DAD 

284,4 

114,0 

2 8 , 3 

i 

3 6 , 8 

63 ,2 

8,8 

9 1 , 2 

) 2 ^ 2 
97 ,8 

DSEeARQ 

UMENT 

45,6 

5 4 , 4 

2 2 , 7 

7 7 , 5 

1 9 , 1 

8 0 , 9 

I 9 6 0 1 9 6 1 1 9 6 2 1 9 6 3 1 9 6 4 

T o t a l 

516 ,6 

6 0 , 4 

?e ,9 

C 
3 5 , 9 
UIT 

E95>a FÎORTO 

307,3 

128 ,4 

3 9 , 0 

T o t a l 

316 ,0 

34 ,5 
6 5 , 7 

6 , 6 

9 5 , 2 

6 ,7 

9 5 , 3 

9 3 , 6 

4 5 , 7 

5 6 , 5 

2 4 , 5 

7 5 , 7 

1 5 , 2 

8 4 , 8 

70,4 

2 9 , 8 

31 ,8 

510 ,7 

155 ,4 

45 ,0 

52 ,7 

6 7 , 5 

5 ,1 

9 6 , 9 

5 ,7 
9 4 , 5 

4 , 6 

95 ,4 

5 9 , 9 

6 0 , 1 

17 ,6 

8 2 , 4 

1 1 , 8 

8 6 , 2 

T o t a l 

5 0 8 , 9 

7 1 , 0 

29 ,7 

5 2 , 5 

321 ,6 

162,4 

4 5 , 8 

51 ,7 

6 8 , 3 

5,7 

9 6 , 5 

4 ,4 
9 5 , 6 

2 , 6 

97 ,4 

42 ,4 

57 ,6 

8 ,9 
9 1 , 1 

1 2 , 5 

8 7 , 5 

T o t a l 

556 ,2 

* 

52 ,4 

29 ,7 

31 ,0 

515 ,4 

206 ,7 

42,2 

51 ,5 
6 8 , 7 

100 ,0 

8 ,5 
91 ,7 

2 ,9 

9 7 , 1 

4 1 , 9 

5 8 , 1 

14 ,2 
8 5 , 8 

1 1 , 5 
8 6 , 5 

T o t a l 

568 ,9 

66 ,2 

1 

3 2 , 6 

6 7 , 4 

54 ,9 

1 0 0 , 0 

6,2 

9 5 , 8 

592 ,5 

256 ,9 

42,8 
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